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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público, pelo requerimento protocolado em 24 de junho de 2016, solicita deste Conselho o Recredenciamento da Instituição, nos termos da Deliberação CEE nº 147/2016.
A Instituição obteve seu último Recredenciamento pelo Parecer CEE nº 362/2012 e Portaria CEE/GP nº 437/2012, publicada no DOE em 19/9/12, pelo prazo de cinco anos. 

Os Especialistas Doutores Lucas de Souza Lehfeld e Patrícia Ulson Pizarro Werner apresentaram Relatório circunstanciado sobre o pedido, que consta do processo, após visita em 6 e outubro de 2016. 

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria referente a credenciamento e recredenciamento encontra-se normatizada pela Deliberação CEE nº 147/2016.
Os elementos fornecidos pela Instituição para a presente solicitação de Recredenciamento permitem informar os autos como segue.
Histórico da Instituição
O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público, instituição pública da administração direta do Estado, criado pelo Decreto nº 27.422, de 05 de outubro de 1987 e consolidado pela Lei Complementar nº 734 de 25 de novembro de 1993, localizado na Rua 13 de Maio, 1.259 – CEP 01327-002 – Bela Vista – São Paulo/SP,  foi credenciado pelo Parecer CEE nº 379/2000 e Portaria CEE nº 87/2000, para ministrar Curso de Especialização e Aperfeiçoamento funcional nas áreas de Direito Penal, de Interesses Difusos e Coletivos e áreas afins, podendo ministrar cursos na Capital e no interior. Posteriormente foram aprovados novos cursos de especialização. 

O Centro possui 21 núcleos regionais, nos municípios/regiões de Ribeirão Preto, Presidente Prudente, São José do Rio Preto, Sorocaba, Campinas, Baixada Santista, Franca, Vale do Paraíba, Lins, Marília e Araçatura, Bauru, Fernandópolis, Jundiaí, Litoral Norte, Ourinhos, Bragança Paulista, Registro, Piracicaba, Barretos, Araraquara, São Carlos, Barra Funda e São José dos Campos. 
Objetivos da Instituição
O Centro, como órgão auxiliar, mantido pelo Ministério Público de São Paulo, tem por finalidade:  preparar novos membros do Ministério Público do Estado de São Paulo no desempenho de suas funções institucionais; aperfeiçoar e atualizar a capacitação técnico-profissional dos membros, estagiários e servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo; desenvolver projetos e programas de pesquisa na área jurídica; zelar pelo reconhecimento e a valorização do Ministério Público como instituição essencial à função jurisdicional do Estado; o ensino de pós-graduação, de suporte técnico-jurídico e a extensão universitária, abertos também a outros operadores do direito; suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;  estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais; prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade.

Infraestrutura Física
A infraestrutura física do Centro é composta por salas de aula, auditório, Biblioteca, secretaria; dentre as salas, destacamos: som, professores, editoração gráfica e reprografia, departamento financeiro, informática, educação a distância, departamento administrativo pessoal, departamento de eventos, arquivos, estúdio, audiovisual, setor de comunicação, de assessor e diretoria. 

Em relação à infraestrutura, o Centro faz descrição do auditório, dos equipamentos e recursos materiais. Há um resumo das atividades desenvolvidas pelo Departamento de Comunicação – Assessoria de Imprensa. Quanto ao setor de Informática, são elencadas as suas atribuições. 

Biblioteca
O acevo geral da Biblioteca da ESMP é composto por livros, monografias e periódicos, conforme assinalado no quadro abaixo:

	Ano
	Livros
	Monografias
	Periódicos
	Total

	2011
	2063
	602
	94
	2759

	2012
	2281
	647
	94
	3022

	2013
	2486
	707
	97
	3290

	2014
	2836
	769
	97
	3702

	2015
	2952
	806
	97
	3855

	1º Trim/2016
	2952
	819
	97
	3858


O acervo é altamente especializado dentro da área jurídica, sendo que apresenta as principais coleções, tanto para o conhecimento da legislação na esfera federal, estadual e municipal, como da jurisprudência (tribunais estaduais e federais) e doutrina tanto nacional como estrangeira, no vernáculo italiano, francês, alemão e espanhol. 

A ESMP mantém também uma Biblioteca junto a sua sede, disponível de 2ª a 6º feira, das 11h30 às 19h30, como recurso de apoio ao ensino e às atividades pedagógicas oriundas de seus cursos de especialização nas áreas de Direito Penal, Interesses Difusos e Coletivos e Direito Público.

Cursos de Especialização
A Instituição ministrou os Cursos de Especialização em Direito Público, Direito Penal, Interesses Difusos e Coletivos e Ciências Criminais, cuja relação encontra-se no processo. Os relatórios circunstanciados de cada curso encontram-se arquivados na Escola. 

Além dos cursos de especialização em várias áreas, a Escola ofereceu também cursos de Extensão Universitária e cursos livres. A relação desses cursos também está acostada aos autos. 

Encontra-se, ainda, a relação dos cursos de EAD que a Escola ofereceu no período de 2010 a 2012, em São Paulo e em seus núcleos regionais. 

Resumo das atividades desenvolvidas
	Atividades
	Total

	Ano de 2012
	

	Palestras/Seminários/Oficina
	93

	Concurso de Credenciamento de Estagiário do Ministério Público
	01

	Curso de Adaptação aos Promotores de Justiça Substitutos
	01

	Curso de Adaptação de Analista de Promotoria I-Assistente Jurídico
	01

	Curso de Adaptação para Estagiários aprovados no 17º concurso de Credenciamento
	10

	Congressos em 2012
	04

	Analista de Promotoria capacitados
	196

	Estagiários capacitados
	563

	Eventos Pontuais
	110

	Capital
	59

	Interior
	51

	

	Inscritos – modalidade presencial
	6099

	Presentes
	4088

	

	Ano de 2013
	

	Eventos Pontuais
	84

	Concurso de Credenciamento de Estagiário do Ministério Público
	02

	Inscritos
	6071

	Congressos/Palestras/Oficinas/Seminários/Simpósios
	

	Capital
	41

	Interior
	36

	Inscritos - modalidade presencial
	7835

	Presentes
	5.135

	Curso de Adaptação aos Promotores de Justiça Substitutos
	78

	Curso de Adaptação para Estagiários aprovados no 18º concurso de Credenciamento
	73

	

	Ano de 2014
	

	Eventos Pontuais
	97

	Capital
	49

	Interior
	48

	Minicurso realizado em outros Estados
	01

	Curso de Adaptação aos Promotores de Justiça Substitutos
	01

	Curso de Adaptação para Estagiários do MPSP
	05

	 Estagiários Capacitados
	433

	Inscritos
	5368

	Presentes
	3929

	

	Ano de 2015

	Eventos Formativos 
	

	Capital
	32

	Interior
	24

	Minicursos 
	

	Capital
	01

	Interior
	19

	Concurso – realizado nas 13 regionais - MPSP
	01

	Total por região
	

	Capital
	33

	Interior
	43

	Total Geral
	77


A documentação dos cursos foi avaliada pelos especialistas, além de colher resultados das avaliações internas pelo corpo docente e pelo corpo discente. Estão registradas entrevistas com um representante do corpo docente e com um representante do corpo discente.

O Regimento da Instituição foi aprovado pelo Parecer CEE nº 27/2002, publicado no DOE em 08/02/2002. 

Corpo Docente

A relação do corpo docente com titulação e endereço da plataforma Lattes consta nos autos.
Resumo da Titulação docente

	Titulação
	Nº
	%

	Doutor
	149
	60

	Mestre
	76
	31

	Especialista
	8
	4

	Graduado
	13
	5

	Total
	246
	100


Dos professores portadores do título de doutor, 22 são livre docentes.

Segundo a Instituição, os graduados possuem experiência jurídica e 1 possui notório saber jurídico.

1. Carlos Frederico Coelho Nogueira: Procurador de Justiça aposentado do Ministério Público; Professor de Processo Penal para curso preparatório para carreira jurídica; foi membro do Órgão Especial por duas vezes MPSP; membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual; publicou artigos na Revista Justitia; autor do livro “Comentários ao CPP”; participou de inúmeras comissões em 1983 - reforma do CPP; Oficial do Registo de Imóveis e Anexos de Barueri, desde 2003.

2. Hugo Nigro Mazzilli convidado pelo notório saber jurídico. Membro atuante dos Grupos de Estudos do Ministério Público de SP; proferiu inúmeras palestras em todos os grupos; recebeu o primeiro prêmio do concurso Melhor Arrazoado Forense, conforme decisão unânime da comissão julgadora instituída pela Associação Paulista do Ministério Público – 1983; proferiu conferências, palestras e aulas em cada ramo dos Ministérios Públicos do País; participou de diversas comissões instituídas pela Procuradoria Geral de Justiça e pela Associação Paulista do Ministério Público; integrou o órgão especial do Colégio de Procuradores – 1994 e o Conselho Superior do Ministério Público – 1994-1995; foi membro da Comissão de concurso de ingresso à Carreira do Ministério Público do Rio de Janeiro- 1999-2000; integrou o Conselho Deliberativo e Redacional da Revista Justitia; é membro do Conselho de Professores da Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul desde 2013; recebeu o colar do Mérito do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, a maior honraria da Instituição e também do Ministério Público de São Paulo.

3. Jorge Assaf Maluly: Procurador de Justiça desde 1988; Assessor da Procuradoria Geral de Justiça desde 1996, atuando nos seguintes setores: Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais, Setor de Competência Ordinária Criminal, Assessor Jurídico do Art. 29 do CPP; integrante da Comissão Examinadora do 87º Concurso de Ingresso à Carreira do Ministério Público do Estado de SP; atualmente atua junto ao Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais; autor de vários livros; publicou vários artigos. 

4. José Eduardo Ismael Lutti: Advogado entre 1985 e 1988. Ingressou no Ministério Público do Estado de São Paulo. É Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Capital desde 2007. Tem experiência nas áreas cível e criminal, mas dedicou-se especialmente ao Direito Ambiental. Foi assessor junto ao Centro de Apoio Operacional do Ministério Público do Estado de São na área de meio ambiente (CAO-Amb) órgão administrativo de apoio aos Promotores de Justiça de todo o Estado. Foi conselheiro do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos e é conselheiro do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. É vice-presidente do Instituto O Direito por um Planeta Verde, organização não governamental dedicada à ciência jurídico-ambiental. Também integra, como diretor, a Associação Brasileira dos Membros do Ministério Ambiental. Representa o Brasil no Conselho da Rede Latino-americana de Promotores de Justiça do Meio Ambiente. Texto extraído da Plataforma Lattes.

5. José Geraldo Brito Filomeno: foi Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo (2000-2002), e membro do Ministério Público por 30 anos, especialista-doutor em Direito do Consumidor pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em razão de notório saber, integrando banca de exame de doutorado em 29-10-1991 (ex. vi do art. 107 do Regimento Geral da USP). Lecionou em diversas instituições de ensino superior em cursos de graduação e pós-graduação e é autor de várias obras jurídicas e, em especial, do Manual de Direitos do Consumidor (Atlas), que está em sua décima edição e em que sintetizou sua experiência como um dos autores do anteprojeto que resultou na Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Texto extraído da Plataforma Lattes.
Diplomas e currículos vitae dos docentes constam do processo.

Forma de Gestão
A Instituição é administrada por um Diretor, escolhido entre os membros do Ministério Público, que coordena e supervisiona todas as atividades do órgão, sendo auxiliado pelo Corpo Técnico. 

Organização Acadêmica Administrativa
De acordo com o organograma constante do processo, o Centro, em sua organização acadêmica e administrativa, constitui-se por: Conselho; Congregação; Diretoria; Corpo Técnico; Coordenação e Corpo docente, cuja atribuições estão definidas em seu Regimento. 

Desempenho Financeiro
A Instituição encaminhou os relatórios econômico-financeiros dos períodos de 2011 a 2015, a saber: Deliberações do CEAF, Portarias, Instruções Normativas, Comunicados; Plantas e layout das dependências; e Registro Fotográfico das dependências.

Os especialistas avaliadores, no relatório circunstanciado, consideram que há regularidade da capacidade financeira e administrativa nos últimos cinco anos.

Do Relatório da Comissão de Especialistas
O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público de São Paulo (CEAF-ESMP) é uma Instituição que atua segundo princípios e temas vinculado ao mister do Ministério Público, sempre com enfoque no aperfeiçoamento e atualização dos estudos. Tem o objetivo de oferecer cursos com grau de excelência.

Todos os itens foram avaliados positivamente e estão em consonância com o relatório detalhado apresentado pela Instituição. Foram feitas algumas recomendações de aprimoramento na área de estruturação formal da Instituição, como a criação de um Comissão Permanente de Avaliação, com a atribuição de realização avaliações periódicas dos docentes, discentes, e infraestrutura, envolvendo atuação de funcionários.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 147/2016, o pedido de Recredenciamento do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – Escola Superior do Ministério Público, pelo prazo de cinco anos. 

2.2 O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 
São Paulo, 25 de janeiro de 2017.

a) Cons. Maria Cristina Barbosa Storopoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Martin Grossmann e Rose Neubauer.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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